
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2256169 - MT (2026/0032058-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANDERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  POR
ESTUDO.  ENCCEJA.  VINCULAÇÃO  A  CURSO
REGULAR NO MESMO NÍVEL DE ENSINO. DECOTE
DE  DIAS  REMIDOS  PARA  EVITAR BIS  IN  IDEM.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  remição  de  pena  por  estudo  não  admite
duplicidade  pelo  mesmo  nível  de  escolaridade,
impondo-se  o  decote  dos  dias  já  remidos  por
frequência  a  curso  regular  quando  houver  posterior
aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível de
ensino, sob pena de bis in idem.
2. A Resolução CNJ n. 391/2021 autoriza remição pela
aprovação  em  exames  nacionais  quando  inexistente
vínculo com atividades regulares de ensino na unidade
prisional;  havendo  vínculo  no  mesmo  nível,  a
concessão  deve  observar  o  desconto  dos  dias  já
remidos para preservar a proporcionalidade e os fins
ressocializadores.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2256169 - MT (2026/0032058-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANDERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  POR
ESTUDO.  ENCCEJA.  VINCULAÇÃO  A  CURSO
REGULAR NO MESMO NÍVEL DE ENSINO. DECOTE
DE  DIAS  REMIDOS  PARA  EVITAR BIS  IN  IDEM.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  remição  de  pena  por  estudo  não  admite
duplicidade  pelo  mesmo  nível  de  escolaridade,
impondo-se  o  decote  dos  dias  já  remidos  por
frequência  a  curso  regular  quando  houver  posterior
aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível de
ensino, sob pena de bis in idem.
2. A Resolução CNJ n. 391/2021 autoriza remição pela
aprovação  em  exames  nacionais  quando  inexistente
vínculo com atividades regulares de ensino na unidade
prisional;  havendo  vínculo  no  mesmo  nível,  a
concessão  deve  observar  o  desconto  dos  dias  já
remidos para preservar a proporcionalidade e os fins
ressocializadores.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANDERSON  DE

OLIVEIRA SANTOS contra a decisão de fls. 509-516, que deu parcial provimento

ao  recurso  especial  para  reconhecer  a  impossibilidade  de  remição  em

duplicidade pela mesma atividade educacional, determinando o decote dos dias

já remidos em razão da vinculação às atividades educacionais promovidas no
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interior do estabelecimento prisional, que deverão ser descontados do período

remido em razão da aprovação parcial no ENCCEJA.

Nas razões deste recurso,  a defesa alega erro material  na base de

cálculo adotada, sustentando que os 14 dias referentes à frequência em ensino

regular devem ser descontados do total de 66 dias remidos, e não dos 52 dias

relativos à aprovação no ENCCEJA.

Argumenta que não há bis in idem, pois os fatos geradores das duas

remições são distintos: a frequência em ensino regular intramuros e a aprovação

parcial  no  ENCCEJA,  defendendo  a  possibilidade  de  remição  concomitante

conforme precedentes desta Corte Superior.

Expõe,  em  complemento,  que  a  decisão  agravada  divergiu  de

entendimento  que  admite  a  remição  pela  aprovação  no  ENCCEJA  mesmo

quando  há  matrícula  em  curso  regular,  desde  que  não  haja  sobreposição

matemática,  pleiteando  a  restauração  integral  das  remições  reconhecidas  na

origem ou, ao menos, a correção do critério de abatimento indicado.

Busca a  reconsideração da decisão ou  a  submissão do recurso  ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  uma  vez  que  os

argumentos  trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram  desacerto  da

decisão que deu parcial  provimento ao recurso especial,  mas apenas a mera

irresignação quanto ao entendimento jurisprudencial adotado.

A defesa, em suma, sustenta erro material no critério de abatimento,

afirmando  que  os  dias  remidos  por  frequência  ao  ensino  regular  devem ser

descontados  do  total  geral  de  remição  e  não  do  montante  decorrente  da

aprovação  no  ENCCEJA,  além  de  alegar  inexistência  de bis  in  idem e

possibilidade de remições concomitantes sem sobreposição matemática.

Não  obstante,  conforme constou  na  decisão  agravada,  adotou-se  o

entendimento desta Corte de que: "O decote do tempo remido anteriormente pelo

estudo regular no mesmo nível de ensino sobre os novos dias adquiridos pela

aprovação  no  Encceja/Ensino  Médio  está  em harmonia  com o  entendimento
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deste  Superior  Tribunal."  (AgRg  no  REsp  n.  2.220.297/SP,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026.)

Ainda assim, o agravante aduz que "os dias de remissão referentes ao

comparecimento  no  ensino  regular  NÃO  FORAM  REMIDOS  EM  MOMENTO

ANTERIOR, MAS SIM NO MESMO MOMENTO EM QUE FOI RECONHECIDA

TAMBÉM A REMIÇÃO PELA APROVAÇÃO PARCIAL DO REEDUCANDO" (fl.

527).

Sobre o tema, vale ressaltar que, ao julgar o Tema n. 1.357, o Superior

Tribunal de Justiça definiu, dentre outros pontos, que: "É cabível a remição da

pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de

Jovens  e  Adultos  (ENCCEJA),  ainda  que  o  sentenciado  já  possuísse,  ao

ingressar  no  sistema prisional,  certificação  de  conclusão  do  mesmo nível  de

ensino avaliado, pois a aprovação no exame durante o cumprimento da pena

configura esforço educacional autônomo apto a justificar a remição."

Observe-se que a tese reforça a possibilidade de se remir a pena pelo

estudo, por meio da aprovação no ENCCEJA, ainda que o apenado já possua,

ao ingressar no sistema prisional, certificado de conclusão do mesmo nível de

ensino,  isso  porque  considera  que  a  aprovação  materializa  um  esforço

autônomo do reeducando. 

No caso dos autos, entretanto, a aprovação parcial do apenado reflete

exatamente o estudo alcançado pelo próprio ensino regular, por essa razão, "a

fim de se evitar a remição em duplicidade pela mesma atividade educacional,

esta Corte Superior firmou que devem ser decotados os dias já remidos pela

frequência  a  curso  regular  quando  houver  posterior  aprovação  no  ENCCEJA

referente ao mesmo nível de ensino" (fl. 511).

A propósito, vale ressaltar que: "A Resolução n. 391/2021 do Conselho

Nacional  de  Justiça  permite  a  remição por  aprovação em exames nacionais,

desde que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, mas

a jurisprudência admite a remição mesmo quando há tal vinculação"; entretanto,

"O reconhecimento do direito à remição deve considerar a remição já concedida

para evitar bis in idem." (HC n. 788.175/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.)

Em sentido semelhante:  

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
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REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. FREQUÊNCIA REGULAR
AO ENSINO FUNDAMENTAL E APROVAÇÃO NO ENCCEJA DO
MESMO  NÍVEL.  IDENTIDADE  DE  FATO  GERADOR.  BIS  IN
IDEM  CONFIGURADO.  REDISCUSSÃO  DAS  TESES  JÁ
RECHAÇADAS.  AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTO  NOVO  CAPAZ
DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu  do  recurso  especial  para  negar-lhe  provimento,
mantendo o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que confirmou o indeferimento do pedido de remição de 5
(cinco) dias pela frequência regular ao ensino fundamental, sob o
fundamento de que o agravante já havia sido beneficiado com
remição de 177 (cento e setenta e sete) dias pela aprovação no
ENCCEJA referente ao mesmo nível de ensino.
2. O agravante sustenta, em síntese: (i) que a frequência regular
ao ensino fundamental e a aprovação no ENCCEJA constituem
fatos geradores autônomos, pois premiam esforços de natureza
distinta - a disciplina e a assiduidade, de um lado, e a proficiência
e a certificação,  de outro;  (ii)  que a interpretação extensiva in
bonam partem do  art.  126 da Lei de Execução Penal impõe o
reconhecimento cumulativo  dos benefícios;  e  (iii)  que o  HC n.
788.175/SP desta Corte reafirmaria a autonomia entre as duas
modalidades de remição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a remição
pela  frequência  regular  ao  ensino  fundamental  pode  ser
cumulada  com  a  remição  já  concedida  pela  aprovação  no
ENCCEJA referente ao mesmo nível  de ensino,  sem que isso
configure duplicidade de benefício pelo mesmo fato gerador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental não apresenta argumento novo capaz de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, reproduzindo, em
substância,  as  teses  já  deduzidas  nas  razões  do  recurso
especial.
5. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que a
remição  pela  frequência  a  curso  regular  e  a  remição  por
aprovação em exame nacional referentes ao mesmo nível de
ensino configuram duplicidade de benefício pelo mesmo fato
gerador, sendo vedada a cumulação.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  REsp n.  2.257.335/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2026, DJEN  de
25/5/2026, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  PELO  ESTUDO.
APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA  -  ENSINO  MÉDIO.  REMIÇÃO
ANTERIOR  POR  ESTUDO  REGULAR  DO  MESMO  NÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. IDENTIDADE DE FATO
GERADOR.  VEDAÇÃO  AO  BIS  IN  IDEM.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A remição de pena pelo estudo, prevista no art. 126 da Lei de
Execução Penal, visa estimular atividades ressocializadoras e o
bom  comportamento  dos  apenados,  estando  relacionada  ao
aprimoramento intelectual do reeducando durante o cumprimento
da pena.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  reconhece  a  possibilidade  de
remição  de  pena  por  aprovação  em  exames  nacionais  de
desempenho  escolar,  como  o  Encceja,  desde  que  o  estudo
autodidata  seja  realizado  durante  o  encarceramento,  atestado
pela certificação oficial de conclusão ou proficiência no respectivo
nível de ensino.
3.  O  Exame  Nacional  para  Certificação  de  Competências  de
Jovens  e  Adultos  (Encceja)  é  o  instrumento  oficial  para
certificação  da  conclusão  do  ensino  fundamental  e  médio,
conforme previsto na legislação educacional (Lei n.  9.394/1996, 
art.  37, § 3º, e Portarias do MEC), sendo que a aprovação no
Encceja corresponde ao reconhecimento do esforço autodidata
do apenado para atingir o grau de escolaridade do ensino médio.
4. A Terceira Seção deste Superior Tribunal estabeleceu que a
base  de  cálculo  para  o  ensino  médio  deve  considerar  1.200
horas, o que, dividido por doze, resulta em 100 dias de remição
em caso de aprovação total no Encceja, acrescido de 1/3 caso
haja  conclusão  certificada  do  nível  de  educação,  conforme
art. 126, § 5º, da LEP.
5. Verifica-se que o apenado já havia obtido remição anterior por
frequência regular a curso do mesmo nível (ensino médio), não
sendo possível  conceder  remição adicional  pela  aprovação no
Encceja,  pois  ambos  os  benefícios  decorrem  do  mesmo  fato
gerador: o estudo voltado à conclusão do ensino médio.
6.  A  cumulação  configuraria  vedado  bis  in  idem,  conforme
entendimento consolidado desta Corte Superior: "Corresponde a
indevida cumulação de benefício o recebimento de remição de
pena por  frequência  ao estudo regular  do ensino médio,  se o
executado obteve, previamente, a remição de 133 (cento e trinta
e três) dias de pena em decorrência da aprovação em todas as
matérias do ENCCEJA
-  ensino  médio"  (AgRg no  HC n.  752.654/SC,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe de 8/8/2022).
7.  No  caso  concreto,  o  recorrente,  durante  o  cumprimento  de
pena,  requereu a remição de 80 dias em razão de aprovação
parcial no Encceja 2024, sem a subtração dos 16 dias já remidos
por  estudo  regular  realizado  anteriormente  na  penitenciária,
referente ao mesmo nível de ensino médio.
8. O Juízo de origem deferiu apenas 64 dias e descontou os
dias já remidos, sob o argumento de evitar duplicidade de
benefício, decisão mantida pelo Tribunal a quo, por entender
que não seria  possível  cumular  remições por  estudo sem
comprovação adicional de tempo efetivo dedicado ao mesmo
nível de ensino.
9. Não há direito a duplicidade de remição sobre o mesmo
fato gerador (estudo do ensino médio), seja ele adquirido por
meio  de  aulas  regulares  ou  mediante  esforço  próprio  do
apenado. Portanto, o decote do tempo remido anteriormente
pelo  estudo  regular  no  mesmo  nível  de  ensino  sobre  os
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novos  dias  adquiridos  pela  aprovação  no  Encceja/Ensino
Médio está em harmonia com o entendimento deste Superior
Tribunal.
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.220.297/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta Turma,  julgado em  25/2/2026, DJEN de  2/3/2026,
grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL.
REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO.  APROVAÇÃO  NO
ENCCEJA. PARTICIPAÇÃO PRÉVIA EM ATIVIDADE REGULAR
DE  ENSINO  NO  MESMO  NÍVEL  DE  ESCOLARIDADE.
DESCONTO  DOS  DIAS  ANTERIORMENTE  REMIDOS.
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
recurso especial interposto pelo apenado e, com fundamento na
Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, negou-lhe
provimento para manter o indeferimento da remição integral pela
aprovação do ora agravante no ENCCEJA.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
concessão  de  remição  integral  de  pena  pela  aprovação  no
ENCCEJA  quando  o  apenado  já  estava  matriculado  por
atividades educacionais regulares do mesmo nível de ensino na
unidade prisional,  pelas quais  já  teve remidos 47 dias  de sua
pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que
não  é  possível  a  remição  em  duplicidade  pela  mesma
atividade educacional, sendo necessário decotar os dias já
remidos  pela  frequência  a  curso  regular  quando  houver
posterior aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível
de ensino, sob pena de bis in idem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena pela aprovação no
ENCCEJA deve  descontar  o  período anteriormente  remido
pela  participação  do  apenado  em  atividades  regulares  de
ensino  de  mesmo  nível  educacional  no  estabelecimento
prisional, sob pena de configurar indevido bis in idem".
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 126,
§ 5º; Resolução CNJ n. 391/2021.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC n.  940.207/
SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN
de  26/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 994.742/SP, relator Ministro
Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),
Quinta Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  26/6/2025; STJ,
HC n. 936.162/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em  11/6/2025, DJEN de  23/6/2025; STJ, HC n.
770.297/SC,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.
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(AgRg  no  REsp  n.  2.222.261/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/11/2025, DJEN  de
26/11/2025, grifei.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE
PENA  POR  ESTUDO.  APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA.
VINCULAÇÃO PRÉVIA A CURSO REGULAR NO INTERIOR DA
UNIDADE PRISIONAL.  INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO NON
BIS  IN  IDEM.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas  corpus impetrado  com  o  objetivo  de  obter  o
reconhecimento da remição de 80 dias de pena pela aprovação
no  Exame  Nacional  para  Certificação  de  Competências  de
Jovens e Adultos (ENCCEJA), alegando que o indeferimento do
benefício  desestimula  o  estudo  e  contraria  os  objetivos  da
ressocialização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
concessão de  remição de  pena pela  aprovação no  ENCCEJA
quando  o  apenado  já  estava  matriculado  e  beneficiado  por
atividades educacionais regulares do mesmo nível de ensino na
unidade prisional, à luz do art. 126 da Lei de Execução Penal e
do princípio do non bis in idem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas  corpus é  incabível  como  substitutivo  de  recurso
próprio  na  execução  penal,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade,  o  que não se verifica  no caso concreto,  conforme
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que
não  é  possível  a  remição  em  duplicidade  pela  mesma
atividade educacional, sendo necessário decotar os dias já
remidos  pela  frequência  a  curso  regular  quando  houver
posterior aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível
de ensino.
5.  A  Resolução  n.  391/2021  do  CNJ  autoriza  a  remição  pela
aprovação em exames nacionais apenas quando inexiste vínculo
com atividades regulares de ensino na unidade prisional, o que
não se aplica ao agravante.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o
entendimento  do  STJ,  deixando  de  evidenciar-se  qualquer
ilegalidade ou teratologia que autorize a concessão da ordem de
ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Não se admite habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio  na  execução  penal,  salvo  em  caso  de  flagrante
ilegalidade.
2. A remição de pena pela aprovação no ENCCEJA exige que
o apenado não esteja  vinculado a  atividades regulares  de
ensino no mesmo nível educacional, sob pena de incidir o
bis in idem.
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3.  A  concessão  de  remição  em  duplicidade  viola  os
princípios  da  proporcionalidade  e  da  individualização  da
pena,  devendo  ser  decotados  os  dias  já  remidos  por
frequência regular ao curso.
(AgRg  no  HC  n.  994.742/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti   –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM
TODAS  AS  MATÉRIAS  DO  ENCCEJA
FUNDAMENTAL. REMIÇÃO  ANTERIOR  CONCEDIDA  POR
FREQUÊNCIA  A  ESTUDO  REGULAR  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL,  AO  QUAL  O  EXECUTADO  SE  ENGAJOU
APÓS OBTER APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE DE
BENEFÍCIO  PELO  MESMO  FATO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  POSSIBILIDADE DE DECOTAR PARTE DA
REMIÇÃO  CONCEDIDA  EM BIS  IN  IDEM.  AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.
1.  Esta  Corte  Superior  de  Justiça  firmou  entendimento  e  tem
admitido a possibilidade de abreviação da reprimenda em razão
de atividades que não estejam expressas no texto legal,  como
resultado de uma interpretação analógica in  bonam partem da
norma inserta no  art. 126 da Lei de Execução Penal, dentre as
quais a conclusão do ensino fundamental por meio de aprovação
no  Exame  Nacional  para  Certificação  de  Competências  de
Jovens e Adultos (ENCCEJA). Precedentes.
2. A base de cálculo para o caso de o apenado não frequentar
curso regular, mas estudar por conta própria, é de 50%, ou seja,
1.600 horas, no caso de estudo fundamental.
A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal  Federal  é
assente no sentido de que as 1.600 horas divididas por 12 (1 dia
de  pena  a  cada  12  horas  de  estudo)  resultam  em  133  dias
remidos, que, acrescidos de 1/3 em caso de conclusão do ensino
fundamental, equivalem a 177 dias de remição (na hipótese de
aprovação nos cinco campos de conhecimento avaliados).
3.  Situação  em  que  o  executado  foi  aprovado  em  todas  as
matérias do ENCCEJA fundamental em 2020 e, no ano seguinte,
se engajou no ensino regular presencial referente ao 7º e 8º anos
do ensino fundamental, na unidade prisional.
Obteve, primeiramente, a remição de 64 (sessenta e quatro) dias
de pena em virtude da frequência ao ensino fundamental regular
de  02/08/2021 até  06/07/2022. Na  sequência,  o  Juízo  de
execução indeferiu o pedido do executado de remição de pena
por aprovação no ENCCEJA fundamental.
4.  Dado  que  o  parágrafo  único  do  art.  3º  da  Resolução  n.
391/2021 (que repete, no essencial, previsão já contida no art. 1º,
IV, da Recomendação n. 44/2013) possibilita a remição de pena,
por aprovação no ENCCEJA, "Em caso de a pessoa privada de
liberdade não estar vinculada a atividades regulares de ensino no
interior  da  unidade  e  realizar  estudos  por  conta  própria",  se,
como  no  caso  dos  autos,  o  paciente  não  estava  vinculado  a
estudo  presencial  na  unidade  prisional  quando  veio  a  ser
aprovado no ENCCEJA, sua adesão posterior ao ensino regular
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não constitui óbice à obtenção da remição de pena decorrente da
aprovação no referido exame.
5.  Isso  não obstante,  em caso de remição por  aprovação em
exame nacional de ensino, é de rigor atentar-se para a situação
peculiar  em  que  o  reeducando  já  possuía  o  acréscimo  de
conhecimento relacionado ao mesmo nível de escolaridade, sob
pena  de  se  desvirtuar  o  benefício  e  os  seus  fins
ressocializadores. Precedentes desta Corte.
6. Assim sendo, ao se reconhecer o direito do executado à
remição de  pena  por  aprovação em todas  as  matérias  do
ENCCEJA 2020, há de se decotar 64 (sessenta e quatro) dias
de pena que já haviam concedidos, anteriormente, pelo Juízo
da execução do quantum de 177 (cento e setenta e sete) dias
concedidos na decisão agravada.
7.  Agravo regimental provido em parte, para reconhecer que o
agravado somente faz jus à remição de 113 (cento e treze) dias
de pena, em virtude da aprovação no ENCCEJA 2020.
(AgRg no HC n. 804.110/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/4/2023, DJe  de
14/4/2023, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.256.169 / MT

Número Registro: 2026/0032058-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10005106020228110028 10326641620258110000 20000078520238110028 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : ANDERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 08 de outubro de 2026
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